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    PREFÁCIO




    Não tenho como negar que o convite formulado para prefaciar esta grande obra jurídica muito me envaideceu, pois nutro pela autora grande admiração, carinho e respeito. Ao terminar a leitura do livro, senti ainda mais o peso da responsabilidade em prefaciá-lo ante a profundidade das análises efetuadas pela escritora e em face da grande importância que o tema oferece para a vida dos que atuam na advocacia e na judicatura.




    Com o advento do Código de Processo Civil, de 2015, o instituto da antecipação da tutela de mérito sofreu profundas modificações. A magistrada e professora Heloísa Menegaz Loyola, debruçou-se a estudá-las à luz do direito estrangeiro, do direito constitucional e do direito processual do trabalho. O resultado destes estudos é este magnifico livro, agora apresentado ao público.




    Até que ponto um processo célere, desprovido de uma cognição exauriente, produz justiça? As tutelas antecipadas realmente são destituídas de uma fase de conhecimento mais aprofundada? Ou o instituto possui uma cognição exauriente, porém diferida? Como adaptar os novos contornos das tutelas provisórias ao direito processual do trabalho?




    Pode-se observar pelos questionamentos acima enumerados que se trata de uma obra acadêmica elaborada com grande rigor científico e com reflexos extremamente práticos, especialmente no momento em que assistimos uma grande crise econômica em que trabalhadores e empregadores necessitam de uma solução rápida e justa para os conflitos que lhes acometem.




    Outro ponto nevrálgico abordado pela autora é aquele referente à estabilização dos efeitos da tutela provisória de urgência requerida em caráter antecedente (art. 304, do Código de Processo Civil), novidade processual que torna inalterável os efeitos da decisão da tutela concedida se a parte autora assim o requerer e se o réu não interpuser o recurso dentro do prazo fixado. A autora faz, ainda, importante distinção entre “coisa julgada” e “superestabilização” da tutela provisória de urgência solicitada de forma antecedente.




    Tampouco passou despercebida à autora a análise do ativismo judicial em comparação com o instituto da tutela provisória concedida ex officio.




    A ênfase dada à ideia da pacificação social com justiça mostra ao leitor a importância do tema para a construção de uma sociedade mais justa e solidária, pois não obstante a tutela provisória de urgência não tenha um contraditório à priori, abre-se a possibilidade de ampla defesa e contraditório à posteriori, situação que restabelece o equilíbrio entre rapidez na solução do conflito e segurança jurídica.




    Ler esta obra foi uma experiência fascinante, em que pude refletir sobre a teoria e a prática do processo e sobre o seu grande escopo de trazer de maneira célere a efetividade da justiça e a paz entre os cidadãos.




    Como dizia o sociólogo mineiro Herbert de Souza, o Betinho, “quem tem fome tem pressa”. Daí porque, na Justiça do Trabalho, o instituto em análise ganha ainda mais importância que no processo civil e deve ser estudado com muito afinco. Excelente leitura!




    São Paulo, 22 de março de 2022.




    Erotilde Ribeiro dos Santos Minharro.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem como ponto central a pesquisa de qual seria a resposta mais acertada do Poder Judiciário às demandas que lhe chegam, cuja obrigação em prestá-la de forma célere, justa e eficiente está inserida ao longo do texto constitucional, precisamente no artigo 5º, que trata dos direitos e das garantias fundamentais do cidadão. Historicamente, a busca pela justiça ou o “dar a cada um o que é seu” sempre permeou o pensamento daqueles que se dedicam às soluções de conflitos naturalmente insurgentes em qualquer sociedade.




    Na medida em que não se encontra qualquer solução pacífica, nasce o litígio que, em nosso sistema jurídico atual, é resolvido primordialmente pela prestação jurisdicional. A resposta do Estado é oferecida após provocação, por meio do devido processo legal em que se garantem a ampla defesa e o contraditório, garantias também insertas na Constituição Federal, assim como no texto de leis infraconstitucionais.




    A sociedade moderna ocidental, tal como a brasileira, sempre teve no Poder Judiciário a resposta para a solução de seus conflitos, em busca da pacificação social e a efetividade desse resultado é condição primordial para que a justiça, de fato, se concretize.




    O primeiro compromisso em nível constitucional com a celeridade e com a rápida resposta ao jurisdicionado, veio com a Emenda Constitucional n.º 45 de 31 de dezembro de 2004, que inseriu o inciso LXXVIII no artigo 5º, ao dispor que: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.




    Estava, formalmente, reconhecida a preocupação constitucional com a razoável duração do processo, um assunto primordialmente de ordem infraconstitucional, de aparente e tranquilo tratamento pela lei ordinária, mas que chega à Lei Maior como uma assunção de que os conflitos não estavam tramitando tão rapidamente, afinal.




    Há quase vinte anos, portanto, o Estado recebeu o comando constitucional de garantir a razoável duração do processo aos brasileiros e estrangeiros residentes no país. Desde então, nos parece que a tarefa não está sendo bem executada ou, ao menos, as tentativas de se concretizar a profecia não estão se realizando a contento.




    No ano de 2010, a taxa de congestionamento1 no primeiro grau de jurisdição, na fase de conhecimento, dos Tribunais Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais Estaduais foram de 68,9%, 49,7%, 73%, respectivamente. Em 2021, esses mesmos índices atingiram as marcas de 73,1%, 59,5% e 75%2, o que, embora se possa constatar uma oscilação em altos e baixos ao longo dos anos, ainda revela uma queda na efetividade dos tribunais em geral.




    O instituto das tutelas provisórias surgiu antes do assunto ser tema do inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal. A Lei 8.952 de 13 de dezembro de 1.994 inseriu o artigo 273 no CPC de 1973, além de outras alterações posteriores. Antes disso, na década de 70, a CLT já contemplava a medida antecipada para casos de reintegração de trabalhadores dirigentes sindicais, por exemplo.




    Ainda assim, surgiu a necessidade de se inaugurar a preocupação constitucional da razoável duração do processo e da celeridade como objetivos a serem alcançados pela nova ordem constitucional. Foi preciso se elevar ao patamar supralegal algo com nuances óbvias, não só a de distribuir a justiça, mas fazê-lo de forma a reparar direitos comprovadamente violados. É disso que se trata a presente pesquisa: de que maneira a resposta do Estado aos cidadãos é realizada e como ela pode ser mais efetiva, especialmente nas relações de trabalho.




    Até o início da década de 70, os procedimentos vinham atendendo à demanda de forma razoável até que se chegou ao momento em que a resposta não estava mais célere nem eficiente, portanto, não estava mais justa. Forçoso que reconheçamos, nesse contexto de pós-modernidade, que o Estado Brasileiro demonstra absoluta insuficiência enquanto prestador de serviços, seja pelo clamor de excessiva burocracia, seja pelas inúmeras oportunidades de recursos e apelos da decisão ou, simplesmente, pelas profundas alterações das relações humanas no último século.




    Isso porque a espera por uma decisão que, finalmente, transitasse em julgado não mais atende aos anseios prementes da sociedade, nem tampouco acompanha a evolução social nem econômica, a rapidez do desenvolvimento tecnológico, não havendo, pari passu, alterações no tratamento dessas relações jurídicas.




    Não por acaso, o Conselho Nacional de Justiça instituiu a integração das metas do Poder Judiciário com os indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) – Agenda 20303, em especial, o ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes4. Dessa forma, a qualidade da prestação jurisdicional, o que inclui resposta célere e efetiva aos conflitos trazidos ao Poder Judiciário, torna-se meta prioritária como compromisso internacional firmado pelo Brasil.




    Ao longo do tempo, as relações interpessoais tornaram-se complexas, o desenvolvimento tecnológico obrigou a todos alterar a forma de pensar, de se relacionar, e o Poder Judiciário teve de acompanhar todos os avanços que continuam a acontecer de forma vertiginosa. O tema desta obra foi escolhido para que se proponha à perquirição sobre a nova sistemática trazida pelo CPC de 2015, sobre tutelas provisórias e suas repercussões, principalmente no que tange à aplicabilidade no Direito Processual do Trabalho. Como fonte normativa subsidiária, as leis processuais civis se prestam a conceder a entrega jurisdicional rápida e justa, inclusive, e o que é nosso objetivo, também nas relações jus laborais.




    O procedimento ordinário, como rito tradicional, tem sua valia e funciona; porém, essa afirmação pode ser questionável. Se não se entrega a conclusão em tempo hábil, a prestação jurisdicional teve sua serventia? Por isso, mentes jurídicas lançaram mão de algo excepcional, de dar a resposta esperada, antecipadamente, criando um novo procedimento. Um atalho autorizado em certas circunstâncias. O “atalho” previsto no CPC de 2015 veio com nova roupagem, revolucionando o procedimento das tutelas antecipadas, agora, rebatizadas de provisórias, o que obrigou os operadores do direito a sair da zona de conforto e a repensar certos conceitos já cristalizados pela prática costumeira.




    O presente trabalho se propõe a ajudar nessa tarefa de uma forma clara e objetiva sobre a tutela provisória, de caráter antecedente, nas relações abarcadas pelo Direito Processual do Trabalho. De mais a mais, não há outro ramo da sociedade que não tenha sofrido tantas transformações ao longo da história, como as relações entre capital e trabalho.




    Também sabemos que o Direito Processual do Trabalho sempre se preocupou na entrega da solução dos litígios de forma quase imediata, haja vista a natureza do crédito alimentar do trabalhador que depende da contraprestação pelos seus serviços.




    Estudaremos a incidência do princípio protetor no ramo processual e sua importância, bem como seu lugar na base do instituto das tutelas provisórias. O legislador trabalhista sempre buscou alternativas para procedimentos que primassem pela celeridade e pela rápida entrega do provimento jurisdicional, dado seu caráter alimentar.




    A entrega do bem da vida àquele que bate às portas do Judiciário laboral, em regra, o trabalhador, por meio de tutela provisória, antecipada, liminar, seja qual a nomenclatura que se queira dar, no fim das contas tem uma única serventia: combater injustiças e, assim, garantir a dignidade do trabalhador.




    Outra interessante característica do ramo jus laboral é a construção de institutos jurídicos, não pela via legislativa, mas pelos usos e costumes criados pela prática reiterada ao longo do tempo diante da necessidade que se apresenta. Advogados e julgadores constroem essa realidade de novos procedimentos, dentre eles o exemplo da antecipação da tutela jurisdicional.




    Analisaremos, ainda, o novel instituto da estabilização da tutela e suas diferenças, ou semelhanças, com a coisa julgada. Será, também, objeto de pesquisa, ainda que de forma breve, a possibilidade de concessão de tutela de ofício e a atuação jurisdicional com seus limites.




    Duas máximas que se tornam, mesmo que sem querer, o embasamento para o estudo de um instituto que traz fascínio pelo que representa e um desafio para o estudante e para o aplicador do direito, qual seja: o preceito do jurista romano Ulpiano, que remonta ao ano 200 d.C., e a frase imortalizada por Rui Barbosa. O primeiro, dar a cada um o que lhe pertence, e o segundo, “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”5. Ambos são expoentes da dignidade da pessoa humana, base de uma sociedade que se propõe a valorizar o exercício da cidadania.




    No estudo, utilizaremos o método de comparação histórica, de análise dos institutos e da legislação atual e de pesquisa jurisprudencial, a fim de investigar a aplicabilidade do instituto, à luz de critérios como aplicabilidade e adequação, muito embora seja um tema relativamente novo, considerando que a alteração legislativa se deu em 2015. Em perspectiva metodológica, a pesquisa foi estruturada em poucos e breves capítulos.




    O primeiro com apontamentos necessários sobre as bases de sustentação do tema, os princípios, gerais e constitucionais, além dos específicos do Direito Processual do Trabalho. No segundo capítulo, abordaremos a tutela jurisdicional como um todo, as espécies definitiva e provisória, especialmente na nova sistemática do CPC de 2015, assim como o fenômeno da estabilização, superestabilização e proximidades com a coisa julgada. No terceiro capítulo, analisaremos a aplicabilidade no Direito Processual do Trabalho e suas peculiaridades, com análises de casos concretos, embora não em número suficiente como gostaríamos, haja vista a novidade do tema com ainda insipientes decisões dos tribunais. No quarto capítulo, passaremos à análise da tutela concedida em caráter antecedente, de ofício, com possibilidade de estabilização. Bem assim, observaremos o fenômeno da perspectiva do poder-dever do magistrado e os limites dessa atuação. As notas conclusivas serão expostas no último capítulo, com as reflexões construídas ao longo do texto.




    Por fim, não pretendemos o esgotamento do estudo das tutelas provisórias antecedentes de urgência, muito pelo contrário. O trabalho busca uma reflexão inicial deste instigante tema, tanto pela novidade da temática quanto pela relevância de levá-lo aos bancos de pesquisa. Almejamos o estudo com a finalidade de reflexão acadêmica e, também, para a utilização de procedimentos no cotidiano sempre com o escopo de contribuir para o pensamento crítico, com vistas a servir de questionamento a quem se disponha a tanto.




    




    

      

        1 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Glossário de Metas Nacionais do Poder Judiciário 2021. Brasília: CNJ, 2021: A taxa de congestionamento mede o percentual de processos que ficaram parados sem solução, em relação ao total tramitado no período de um ano. Disponível: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/03/Gloss%C3%A1rio-Metas-Nacionais-do-Poder-Judici%C3%A1rio-2021-Justi%C3%A7a-do-Trabalho-Vers%C3%A3o-2.pdf Acesso em 13/03/2022.


      




      

        2 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2021. Brasília: CNJ, 2021. Disponível: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/relatorio-justica-em-numeros2021-12.pdf Acesso em: 04/03/2022.


      




      

        3 Em 2015, na sede da Organização das Nações Unidas (ONU), houve a pactuação, por parte dos 193 Estados Membros – entre eles o Brasil – de uma agenda global de desenvolvimento, que culminou na definição de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), por meio do qual, os países comprometeram-se a adotar medidas ousadas e transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável até 2030. Disponível: https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/agenda-2030/ Acesso em 09/03/2022.


      




      

        4 ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis. (destaques nossos)


      




      

        5 BARBOSA, Rui. Oração aos moços. Edição comemorativa dos 170 anos do nascimento de Rui Barbosa; prefácios de senador Randolfe Rodrigues, Cristian Edward Cyril Lyuch. – Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2019.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I PRINCÍPIOS ORIENTADORES DAS DECISÕES ANTECIPATÓRIAS DE MÉRITO





    O trabalho de pesquisa, assim como todo estudo que se propõe a refletir sobre alguma temática, precisa começar por certa base, a fim de que o raciocínio seja construído de forma lógica e estruturada. Dessa maneira, não poderíamos deixar de iniciar este trabalho pelas ideias fundamentais e informadoras de uma organização judiciária, tais quais os princípios, que nos guiarão no caminho de compreender o novo procedimento de entrega da prestação jurisdicional, porém de forma antecipada, precária e com possibilidade de que seus efeitos se perpetuem ao longo do tempo.




    Nos dizeres de Américo Plá Rodriguez6, são “princípios básicos ou fundamentais, porque servem de cimento a toda estrutura jurídico-normativa laboral”. Por isso, é de importância ímpar nos aproximarmos da fundação principiológica e relembrar tanto os fundamentos das regras gerais como das regras específicas do Direito Processual do Trabalho e de sua origem, sobretudo, diante da nova sistemática legislativa, tema do nosso estudo, a da possibilidade de estabilização de efeitos de uma resposta estatal concedida de forma precária, antecedente e urgente.




    Em vista disso, conceituamos princípios como proposições gerais inferidas da cultura e do ordenamento jurídico que conformam a criação, a revelação, a interpretação e a aplicação do Direito. O ponto de partida do intérprete há de ser sempre os princípios, que espelham a ideologia ou as qualificações essenciais da ordem jurídica que institui o ramo do Direito.




    A atividade de interpretação do sistema jurídico, a começar pelas normas constitucionais, deve se iniciar pela identificação do princípio maior que norteia o tema a ser apreciado, desde a proposição mais genérica à mais específica, até chegar à regra concreta que regerá o caso propriamente dito.




    Miguel Reale7 aduz que:




    “Princípios são enunciações normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, a aplicação e integração ou mesmo para a elaboração de novas normas. São verdades fundantes de um sistema de conhecimento, como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da pesquisa e da práxis.”




    Importante relembrar que a distinção antes feita entre norma e princípio resta superada. Modernamente, o entendimento majoritário é no sentido de que as normas jurídicas, em geral, e as normas constitucionais, em particular, podem ser enquadradas em duas categorias diversas: normas-princípio e normas-disposição. Mesmo para aqueles que não as diferenciam, na conceituação de Celso Antônio Bandeira de Mello8:




    “Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido harmônico”.




    Manoel Antônio Teixeira Filho9 ensina que os princípios não só tornam compreensível a ordem jurídica, como também servem de fundamento para a interpretação ou para a própria criação de normas legais, revelando quatro vertentes básicas para essa acepção. A primeira delas, a vertente lógica, que respeita a seleção dos meios eficazes e céleres de descobrimento da verdade e de evitar-se o erro; a vertente do princípio jurídico, que diz da necessidade de tratamento igual para todas as partes de justiça da decisão; a visão política, que concerne ao máximo de garantia social, com o mínimo de sacrifício individual de liberdade; e, por fim, a vertente do princípio econômico, que preconiza um processo acessível a todos, segundo o seu custo e a sua duração.




    Em complemento às vertentes observadas, inegável constatar que os princípios integram o Direito, nele exercendo, desse modo, as seguintes principais funções, conforme a melhor doutrina, e para os fins buscados neste estudo:




    - Função interpretativa (também chamada descritiva ou informativa);




    - Função normativa subsidiária (ou supletiva);




    - Função normativa própria (ou função normativa concorrente).




    Aprendemos que os princípios atuam simultaneamente nos diversos estágios da norma jurídica e não, somente, na interpretação do dispositivo supostamente lacunoso.




    Desde a fase embrionária, na criação do texto legal, os princípios já concorrem, ou deveriam concorrer, na orientação do legislador, na sua faceta informadora do Direito. Podem as funções dos princípios ser classificadas em duas fases principais ao fenômeno jurídico, quais sejam, a fase de sua construção e, posteriormente, a fase de sua realização social.




    A fase de construção da regra, fase pré-jurídica, de natureza essencialmente política, corresponde ao estágio histórico de elaboração das regras de Direito. Os princípios já existentes no próprio universo jurídico agem, ou deveriam agir, por influência ideológica, no processo de construção das novas regras.




    Já a fase jurídica típica, de sua realização social e aplicação e interpretação da norma, corresponde ao momento histórico em que ela irá reger as condutas sociais. Certamente será nesta fase que os princípios cumprirão seu papel mais relevante.
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